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A guerra pelo volfrâmio recrudesce

A guerra económica, para já, está focada nos mercados e 
agentes económicos. 

Uma guerra antiga, clausewitziana, que ainda não é total



No âmbito da tese, em curso, intitulada:

“Pensamento e obra de Rafael Duque

Perfil político de um notável da elite do 

Estado Novo (1934-1965)”

Retrato por Henrique Medina de Rafael Duque enquanto 

Governador do Banco de Portugal (1958-63)



 Nasce em 1893, na Aldeia da Mata, Torres Novas

 Licenciou-se em Direito em 1915, sendo amigo de Salazar (seu professor de Economia Política) e 
pertencente ao CADC

 É militante do Partido Nacionalista

 Foi chefe de gabinete do seu primo Júlio Ernesto de Lima Duque Ministro do Trabalho dos 
governos de António Granjo, Tomé Barros de Queirós e Álvaro de Castro (entre 1920 e 1924)

 Governador Civil de Leiria (1924);

 Presidente da Câmara Municipal da Chamusca (1926-1929);

 (grande proprietário agrícola) Director da Federação dos Viticultores do Centro e Sul de Portugal;

 Ministro da Agricultura (1934-1940);

 Ministro da Economia, Comércio e Indústria (1940-1944);

 Membro do Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos (1945-1946);

 Deputado à Assembleia Nacional (II, III e IV Legislaturas);

 Delegado do Governo junto do Banco Nacional Ultramarino (1950-1955);

 Governador do Banco de Portugal (1957-1963);

 1958-1961 – Presidente da Corporação do Crédito e Seguros;

 Procurador à Câmara Corporativa

Rafael Duque



Booms de 
Volfrâmio

Portugal viveu três booms do volfrâmio Tungsténio, coincidentes 
com três guerras à escala Mundial: 

 Primeira Guerra Mundial (1914-1918)
 Segunda Guerra Mundial (1939-1945)
 Guerra da Coreia (1950-1953)

Estes booms afetaram a vida de centenas de milhares de pessoas 
(cit. JP Avelãs Nunes, O Estado Novo e o Volfrâmio (1933-1947)(…))

Períodos marcados por: 
 Economia de guerra
 Intervenção política de exceção
 Definição clara de Portugal no plano da Guerra Fria, com a 

adesão à NATO e aos seus objetivos, aos planos Marshall e ao que 
viria a ser a Comunidade Europeia



A venda de volfrâmio 
durante a IIª Guerra 
Mundial às potências do 
Eixo e aos Aliados traz à 
tona três realidades 
políticas:

 Internamente existe um geral consenso sobre as consequências nefastas de uma atividade mineira sem um
controlo fino do Estado para o modelo económico-financeiro-social português, uma sociedade ainda
dominada pelo mundo rural e pequeno empresariato (fuga de mão-de-obra, assimetrias salariais e inflação
sobre todo o tipo de géneros e propriedade, aumento de moeda circulante)

 Externamente, havia manter uma política de neutralidade que afastasse (com exceção de Timor) Portugal
Europeu e Imperial da Guerra, logo a partir de 2 de Setembro de 1939

 Entra-se num ciclo de economia de guerra, com racionamento de alimentos, combustíveis, matérias-
primas



“Na perspetiva de Berlim, Londres e Washington –
estas duas capitais, a partir de 1942, sobretudo numa 
lógica preemptiva de modo a boicotar a economia de 
guerra germânica – o domínio dos universos 
Português e Espanhol  do volfrâmio tornou-se num 
objetivo prioritário da guerra económica” 

(JP Avelâs Nunes, O estado novo e o volfrâmio (…), p. 263)



O Decreto-Lei n.º 29725, de 24 
de Junho de 1939, criava a Lei 
do Fomento Mineiro, antes do 

ministério de Rafael Duque

O Decreto-Lei n.º 31558, de 8 
de outubro de 1941 regulava os 

direitos aduaneiros sobre a 
exportação de estanho e 

volfrâmio

O Decreto-Lei n.º 31649, de 18 
de novembro de 1941 criava, 

dentro da  Comissão 
Reguladora do Comércio de 

Metais, uma secção 
denominada de produção e 
comércio do volfrâmio e do 

estanho

O governo, através do Ministério da Economia reage à pressão 
e a legislação começa a surgir :

No texto deste diploma, o Ministério da Economia elencava “prejuízos de 
ordem material e moral” dado que “a exploração dos minérios do volfrâmio e 
estanho  [vinha sendo feita] não só pelas empresas concessionárias mas por um 
sem número de trabalhadores rurais (…) à margem da lei, sem direção técnica 
nem segurança pessoal”. 

Era esta situação “causa de danos e de verdadeiras depredações na propriedade 
privada (…) distrai da atividade agrícola milhares de braços (…) excessiva alta de 
salário e encarecimento do custo de vida”. 



Até que em 1942 o Decreto-lei 
32104, de 25 de Junho de 
1942, já vinha definir as 

condições  das concessões 
futuras de minas de volfrâmio 

e estanho



A Portaria 10686, de 19 de Junho de 1944, publicada em Diário
do Govêrno n.º 130/1944, Série I de 1944-06-19, determina
que se considerem caducas, a partir da publicação do decreto
lei n.º 33707, que proibiu a exploração de minérios de 
volfrâmio, as licenças de exploração dos referidos minérios e 
que não sejam concedidas novas licenças.



Vários estudos estarão na base 
destas decisões e destes diplomas. 

Temos acesso hoje a um deles:



As “notas para o relatório a fazer ao Ministério da Guerra 
Económica Britânico” 
(um tema desenvolvido na tese de doutoramento de Nechama Janet Cohen Cox 

,The Ministry of Economic Warfare and Britain's conduct of economic warfare, 
1939- 1945, King's College, Londres) 

Destinado ao UKCC, ao United Kingdom Commercial Corporation, 
estabelecido em Abril de 1940

Notas originadas por José Emílio Raposo de Magalhães, um 
industrial do setor do vidro, fundou em 1942 o Banco Raposo de 
Magalhães, com sede e agência em Alcobaça e filiais em Leiria e 
no Bombarral., Caldas da Rainha e Marinha Grande. 

Foi mais tarde administrador do Banco de Portugal, sob a 
governação de Rafael Duque. Raposo de Magalhães era também 
volframista, sendo proprietário de uma separadora em Vila Real  



Trata-se de um documento “MUITO 
CONFIDENCIAL”, que respondia à “urgência do 
tema”: “as condições do mercado português dos 
minérios e metais e respectivas transações”

Um documento que incluiu “críticas sinceras e 
desassombradas”  porque: 

(1) Sei que são merecidas

(2) Os meus conhecimentos no assunto e a forma 
porque tenho tentado contribuir, por minha 
iniciativa própria e desinteressadamente para o 
vosso War Effort, me dão o direito para isso

(3) British do what they are told to do if they see
the point and if they like the way they are told



O relatório é, essencialmente, uma análise e 
recomendação sobre a estratégia que o UKCC vinha 
desenvolvendo, com pouco sucesso, face à maior 
eficácia dos Alemães na aquisição do volfrâmio e na 
estabilização dos preços.

Tal situação devia-se sobretudo a:

“Os delegados alemães e seus agentes ou 
intermediários têm uma liberdade de acção e de 
iniciativa executiva quase absoluta. Os delegados 
ingleses do UKCC estão submersos por uma série de 
dificuldades internas, de compra, de formalidades, de 
recolha de mercadoria, e sobretudo do seu 
pagamento.

Os agentes alemães compravam “on the spot, e 
controlam os preços de venda”. “Homens sem 
standing ou crédito partem para a compra com 
centenas e às vezes milhares de contos no bolso ou 
na pasta”.



Apontavam-se ilegalidades funcionais ao modus 
operandi Alemão e as suas vantagens:

“Os seus agentes e intermediários fazem as viagens de 
compras com livros inteiros de guias em branco, 
provenientes das muitas concessões e instalações 
industriais de separação da Minero-Silvicola Zickermann e 
outros. “Qualquer transacção de várias toneladas é 
fechada correntemente em poucos minutos (…) é entrega 
simples contra pagamento simples”.

Por comparação, a compra de minério por parte do UKCC 
processava-se por meio de “demoradas e complicadas 
formalidades” fazendo-se o pagamento através do Bank of
London & South America Ltd, que colocava várias 
dificuldades burocráticas 



Raposo Magalhães apresentava algumas “verdades 
como punhos”:

Simpatia pró-britânica da maioria dos agentes envolvidos, 
dos produtores aos intermediários que estavam “contra 
sua vontade [a ser] obrigados a fornecer exclusivamente a 
sua produção aos alemães”

Só uma pequena parte da população Portuguesa é 
germanófila”. 

Era necessário que “todos os documentos necessários 
para [o UKCC pudessem] depois ser feitos com o todo o 
tempo necessário nos [seus] escritórios. Assim também o 
fazem os alemães”]



Os Alemães conseguiam fazer isto porque operava 
com “dinheiro roubado”. O que revela um 
conhecimento muito claro da guerra de saque que a 
Alemanha estabelecera e a origem do ouro nazi 
que, em Portugal, só no final dos anos 1990 se 
começou a estudar.



O relatório e as observações nele contidas eram um gesto 
patriótico e pró-britânico. 

De notar que Raposo de Magalhães tinha montado uma 
“organização que [contava] com o apoio efectivo do sr. 
Engenheiro Mira Feio, meu ilustre colaborador, que 
[ocupava] o elevado cargo de Inspector Geral da Indústria 
no Ministério da Economia. 

Havia, portanto, envolvimento do Estado ao mais alto nível 
nesta campanha pró-aliada.



Defendendo uma política de pagamentos semelhante à Alemã 
(“liquidação de 100% contra entrega”) Raposo de Magalhães 
propunha ser o intermediário principal do UKCC, mediando a 
compra e pagamento aos produtores, enviando os lotes 
volfrâmio para os depósitos no Porto e em Lisboa. 

E propunha que, das transações em que houvesse uma quantia 
remanescente se a dirigisse para um “Fundo Spitfire”, tão caro 
ao Subsecretário de Estado da Guerra e depois Ministro (a partir 
de 1944) Santos Costa

Em conclusão, “todos os processo de captação e corrupção” 
alemães não iriam levar a melhor sobre “os laços de simpatia e 
boa vontade” que uniam o Reino Unido e a causa dos Aliados a 
Portugal
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